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DIRETORIA TÉCNICA



Lei Federal nº. 11.445 de 05 de janeiro de 2007:
Diretrizes nacionais para o saneamento básico

Marco Legislativo 
do Saneamento 
Básico no Brasil

Definiu 
obrigações para 

as Entidades 
Reguladoras

Estabelecer padrões e normas para a adequada 
prestação dos serviços e para a satisfação dos 
usuários;

Garantir o cumprimento das condições e metas de 
eficiência, qualidade e produtividade 
estabelecidas;

Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, 
ressalvadas a competência dos órgãos integrantes 
do sistema nacional de defesa da concorrência;

Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio 
econômico e financeiro dos contratos como a 
modicidade tarifária.

A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO



DISPOSITIVOS LEGAIS ARESC

Å Resolução ARESC nº 064/2016: Estabelecea Metodologiade levantamentoe cálculodaBasede AtivosRegulatória

paraasempresasqueprestamserviçosdesaneamentobásiconosmunicípiosconveniadoscoma Aresc.

Å Resolução ARESC nº 061/2017: Estabelecea Metodologiade RevisãoTarifáriaparaosmunicípiosconveniadoscom

a Aresc

Å Resolução ARESC n° 105/2018: Estabelecea Metodologia de cálculo da Tarifa Fixa de Disponibilidadede

Infraestruturapara as empresasque prestamserviçosde saneamentobásiconos municípiosconveniadoscom a

Aresc.

Å Resolução ARESC n° 111/2018: Homologaosresultadosfinaisda1ª RevisãoTarifáriadaCasan.

Å Resolução ARESC n° 114/2018: Aplicao cálculodaTarifaFixade Disponibilidadede InfraestruturadaCASAN.

Å MINUTA de Resolução ARESC n° 115/2018: Aprovaa novaestruturatarifáriadaCasan.

Aresc
Regulação Econômica



ARESC

Titular do saneamento 
básico: Municípios

Prestadora de 
serviços / 

concessionária

Usuários dos 
serviços públicos
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MODICIDADE 
TARIFÁRIA

Eficiência e Eficácia dos serviços 
públicos delegados

Tarifa justa e 
compatível

USUÁRIO

Serviço de 
qualidade

CONTRATO DE 
CONCESSÃO/PROGRAMA

Rentabilidade 
Justa

PRESTADOR DO SERVIÇO

ENTIDADE DE 
REGULAÇÃO

ARESC

A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO



Modicidade Tarifária:

- Repartirosbenefíciosentre o prestadore osconsumidores,
- Asseguraro equilíbrioeconômicoe financeirodoscontratos,
- Permitir maior eficiênciana alocaçãode recursos(economiasde escopo)geradaspelas

atividadescomplementarese adicionais.

Objetivo do Regulador no âmbito Econômico
Lei 11.445 – Art. Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira 
assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços.

A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO



A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO

RTP

MECANISMOS 
QUE INDUZAM A 

EFICIÊNCIA E 
EFICÁCIA DO 
PRESTADOR 

(FATOR-X)

APROPRIAÇÃO 
SOCIAL DOS 
GANHOS DE 

PRODUTIVIDADE

MODICIDADE 
TARIFÁRIA

RTP – Revisão Tarifária Periódica
Ferramenta utilizada pelas agências de regulação para assegurar o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços 
prestados mediante delegação pelo poder público.
É através da RTP que se possibilita o estabelecimento de metas e diretrizes voltadas à melhoria da eficiência, 
eficácia e qualidade no serviço prestado.



1- Análise e definição do modelo regulatório

O modelo regulatório definido para as empresas reguladas pela Aresc contempla 
as seguintes fases:

Revisão Tarifária 
Periódica (reequilíbrio)

Reajuste Tarifário 
(inflação)

Revisão Tarifária 
Extraordinária

A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO



Á Consistena revisãodastarifas, alterando-

asparamaisou paramenos,considerando

as alteraçõesna estrutura de custose de

mercadoda Concessionária,os estímulos

à eficiência e à modicidade tarifária.

Propostade ciclotarifário de5 anos;

ÁRevisão Tarifária Periódica - RTP:

Induçãoà 
eficiência

Equilíbrio
econômicoe 
financeiro

Modicidade
tarifária

Apropriação 
social dos 
ganhos de 

produtividade
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ÁReajuste Tarifário Anual - RTA:

As tarifas são reajustadaspor meio de fórmula paramétricacom o objetivo de restabelecer,

anualmente,o poderdecompradareceitadaConcessionária–Índice: IPCA+ou- FatorX;

ÁRevisão Tarifária Extraordinária - RTE:

Ocorrea qualquermomento,por iniciativado prestadorou da Agência,desde que comprovado o

desequilíbrioeconômicoou com a ocorrênciade um fato novo gerador de revisão(um novo

tributo ou obrasurgentesdeampliaçãoou recuperação,fato do príncipe,por exemplo).

A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO



Revisões Tarifárias iniciadas atualmente no âmbito do Saneamento Básico no BRASIL 

após Lei 11.445/2007:

Á 1ª:2008 - ADASA – Brasília (2º ciclo em 2016)

Á 2ª: 2012 - ARSESP – São Paulo (2º ciclo iniciado em 2018)

Á 3ª: 2014 - ARESC – Santa Catarina (mudançade AgesanparaArescem2015, alteraçãodaestruturatarifária)

Á 4ª: 2017 - ARSAE – Minas Gerais

Á 5ª: 2018 – AGENERSA – Rio de Janeiro

A REGULAÇÃO DO SETOR DE SANEAMENTO



Revisão Tarifária Periódica ARESC

Å Contratação da Consultoria Deloitte:

1. Análise e definição do modelo regulatório
2. Diagnóstico da situação atual
3. Definição do sistema tarifário futuro
4. Análise da sustentabilidade econômico-financeira 

Å Com a ARESC: 
1. Implementação do sistema tarifário 
2. Acompanhamento do respectivo sistema tarifário

Aresc
Regulação Econômica



Aresc
Regulação Econômica

2- Diagnóstico da situação atual nas empresas de Saneamento 
Básico (públicas e privadas):
Regime Cost-plus (Opexe Capex) –Remuneração através da Taxa de retorno –TIR:

- Não atende Lei 11.445/2007

- Método do custo de serviço,é tido atualmente como "não-ideal" para o ambiente
reguladona áreade SaneamentoBásico,poisnele existeum desestímulo ao prestador
no tocante à ampliação da eficiência e produtividade, atualmenteexigidaspela Leinº
11.445/2007.

- Taxasde retorno muito altas.



Aresc
Regulação Econômica

3- Definição do sistema tarifário futuro
Regime Price-Cap- WACC –BAR –VNR –Fator X:

Å Price-Cap: Regimede preço-teto, onde devem ser definidas taxas que remunerem adequadamenteo capital
investido,assegurandoque os investimentoseficientesrecebamuma remuneraçãocondizentecom os riscosdo
setor.

Å WACC–WeightedAverageCostOf CapitalςCustoMédio Ponderadode Capital- média ponderada calculadacom
base nos custos do capital próprio e do capital de terceiros, com pesos definidos a partir das respectivas
participaçõesno valortotal dosativos.

Å BAR – Basede AtivosRegulatória- definidae avaliadaatravésde metodologiaespecífica,definida pelo Regulador

(Aresc–064/2016), e reflete os investimentosdenominados“prudentes”,ou seja,aquelesinvestimentos realizados
pela concessionáriapara a direta prestação do serviço público de saneamento básico, e que já estejam em
operação.

Å VNR - Valor Novo de Reposição,idêntico ou similar ao bem/ativo avaliado,obtido a partir do bancode preçosda
concessionária,ou do bancode preçosreferenciais,quandohomologado,ou do custocontábilatualizado.



BAR - BASE DE ATIVOS REGULATÓRIA

Å A Arescestabeleceuem suametodologiade revisãotarifária, atravésda Resoluçãonº 64/2016, asdiretrizespara
viabilizaro levantamento,análisee avaliaçãodos AtivosREGULATÓRIOSdos prestadoresde serviçona área de
saneamentobásico(águae esgotamentosanitário)de acordocom as novasregrasimpostasatravésda Lei nº
11.445/2007.

Å No momento,a RevisãoTarifáriafoi realizadacombasenasinformaçõesexistentesna contabilidadeda empresa,
com a condicionantede que em até 18 mesesapósa aplicaçãoda revisãoconcomitanteà nova estrutura de
cobrança(TFDI)a empresadeveráentregaro laudodeavaliaçãodasuaBAR.

Å Apósa entregado laudo da BARpor parte da CASAN,a Aresccontrataráuma avaliadoraexperienteem ativos
regulatóriosparaefetuar a validaçãodos valorese do levantamentorealizadopela CASAN,paraposteriormente
efetuarumaREVISÃOEXTRAORDINÁRIAnaempresa,atualizandoosvaloresda basede ativosno cálculoefetuado
naRTP,osquaispoderãovariarparamaisou paramenosemrelaçãoaosdadosdestaconsultapública.

Å Segundoinformaçõesprestadas,a CASANencontra-seemfasefinal de licitaçãoparacontratarempresaavaliadora
de sua BAR,a qual irá realizar os trabalhos e avaliaçõesdos ativos da empresaem todo o estado de Santa
Catarina.

Aresc
Regulação Econômica



Aresc
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3- Definição do sistema tarifário futuro
Fator X:

Metodologia que consistena determinaçãode um preço-limite, anualmenteatualizadocom baseem um índice de
preçosde mercadopreviamentedefinido,compostopor um fator de eficiência(FatorXe)e um fator de qualidade(Fator
Xq).

Constitui-se de um coeficiente aplicado através dos Reajustes Tarifários, com o objetivo de compartilhar com os
usuários os ganhos de produtividade obtidos pela prestadora de serviço.

Essesganhosde produtividade,refletidosna receitaanual,estãoassociadosa metas de eficiência e de qualidade que o
prestador de serviço deve atingir, e sãoestipuladase periodicamenteavaliadaspelo regulador.

Essas metas, se atingidas, proporcionambonificaçãoparao prestadoratravésdosganhoscom a reduçãode custosde
perdastanto físicasquanto de faturamento,e tambémparao usuárioque anualmentepassa a perceber esses ganhos
diretamente na tarifa paga pelo serviço prestado, através de:

- Redução de perdas de faturamento
- Redução de perdas físicas
- Melhoria na gestão dos custos operacionais –

redução de custos refletirá em redução tarifária



1. Definição Meta

2. Cálculo dos Índices de 
Qualidade

3. Aplicação Fator-X

Revisão Tarifária

Ano 5 do ciclo 
tarifário

Reajustes 
Tarifários

ÁDefinição de Metas para o próximo 
ciclo.

ÁVerificação do desempenho em 
relação às metas estabelecidas.

ÁAplicação do fator-X nos reajustes 
tarifários subsequentes.

Aresc
Regulação Econômica

O PROCESSO DE REVISÃO TARIFÁRIA:
A Aresc irá trabalhar na definição e cobrança das metas de eficiência, eficácia e qualidade da 
seguinte forma: 



ARESC/DELLOITE
4- Análise da sustentabilidade 
econômico-financeira da CASAN

Å No momento da RevisãoTarifáriaPeriódicasão reavaliadosos custos,o mercadoe a eficiênciado prestador de
serviçosde águae esgotamentosanitário com o objetivo de estabeleceruma receita renovadaaos padrõesdo
período mais recente e, em seguida,definir as tarifas que reproduzamessareceita, ou seja,a receita requerida
equivalea receitade equilíbriocompatívelcoma coberturadoscustosoperacionaistido comoeficientes.

Å A equipe técnicada Aresc,juntamente com a empresaDeloitte, realizou longosestudose análisesdos dadose
informaçõesda prestadorade serviçoCASAN,dentre eles: receita,despesas,custosoperacionais,volumeproduzido
e faturado de água,volumecoletadoe tratado de esgoto,númerode ligaçõese de economias,dadoshistóricosde
perdas,basede ativos,dadosde investimentos,análisede dadosde consumo.

Å Ositensanalisadose calculados,individualmente,estãona ilustraçãoa seguir:

1. Coleta de dados
2. Preparação dos    
dados

3. Determinação dos 
Parâmetros de Projeção

4. Análise Histórica
5. Projeção dos 
custos operacionais

Aresc
Regulação Econômica



O PROCESSO DE REVISÃO TARIFÁRIA:
Resolução Aresc nº 61/2017 - Metodologia

Resolução Aresc nº 64/2016 –Base de Ativos Regulatória - BAR

Reposicionamento 
Tarifário

Receita Requerida Receita Verificada Ano Teste

Estrutura de 
Capital

Custo de Capital Perdas de Água Outras Receitas

Custos 
Operacionais

Investimentos
Receitas 

Irrecuperáveis

Fator X
Componentes 
Financeiros

Aresc
Regulação Econômica



RECEITA REQUERIDA

Á A receita requerida equivale a receita de equilíbrio compatível com a cobertura dos custos da 

Parcela A e da Parcela B.

Tributos

Receita Requerida

Parcela A
(Custos não 

Gerenciáveis)

Parcela B 
(Custos

Gerenciáveis)

Receitas 
Irrecuperáveis

Remuneração 
Adequada da 

BAR

Custos 
Operacionais 

Eficientes
Encargos

Energia 
Elétrica

Produtos 
Químicos

Aresc
Regulação Econômica



Custos Operacionais Parâmetro de Análise Histórica e Projeção

Custos de Operação e Manutenção (OPEX)

1 - Pessoal

1.1 - Remuneração Quadro de Pessoal e Custo Unitário/Ligação Ativa

1.2 - Encargos ǧ Sal§rios

1.3 - Benefícios ǧ Sal§rios

1.4 - Provisões e Outras ǧ Sal§rios

2 - Outros Materiais (excluídos Produtos Químicos) Custo Unitário/Ligações Ativas

3 - Serviços de Terceiros Custo Unitário/Ligações Ativas

4 - Outros Custos Custo Unitário/Ligações Ativas

5 - Partes Relacionadas Custo Unitário/Ligações Ativas

Despesas Comerciais

1 - Propaganda e Publicidade Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

2 - Outras Despesas Comerciais Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

Despesas Administrativas

1 - Pessoal

1.1 - Remuneração Quadro de Pessoal e Custo Unitário/Ligação Ativa

1.2 - Encargos ǧ Sal§rios

1.3 - Benefícios ǧ Sal§rios

1.4 - Provisões e Outras ǧ Sal§rios

2 - Materiais Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

3 - Serviços

3.1 - Aluguéis Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

3.2 - Auditorias e consultorias Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

3.3 - Outros Serviços Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

3.4 - Provisões e Outras Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

4 - Despesas com Viagem Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

5 - Partes Relacionadas Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

6 - Outras Administrativas Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

7 - Seguros e Garantias Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

8 - Outras Despesas Análise Histórico / Valor de Projeção Constante

Metodologia para 

definição dos 

custos 

operacionais 

eficientes

Aresc
Regulação Econômica



RECEITA VERIFICADA

Á Representa a receita que o prestador de serviços obteria no Ano-

Teste, caso não houvesse nenhuma variação tarifária nesse período. 

Receita Verificada=Tarifa Vigente x Mercado do Ano Teste 

IRT=
RRīOR

RV

)24̂ ÎÄÉÃÅÄÅ2ÅÐÏÓÉÃÉÏÎÁÍÅÎÔÏ4ÁÒÉÆÜÒÉÏ
RR= ReceitaRequerida
OR= OutrasReceitas
RV= ReceitaVerificada

Comparação entre 

Receitas

Consequência na 

Tarifa
Situação

RR > RV Aumento
Desequilíbrio

(falta de receita)

RR = RV Constante Equilíbrio

RR < RV Redução
Desequilíbrio

(excesso de receita)

Ano Teste

Delimitao períodono qualseráaplicadoo conjuntode informações

conformea metodologiaespecífica,sendo:

ÅCustos operacionais; Mercado consumidor; Remuneraçãodos

investimentos; Dentreoutros.

Aresc
Regulação Econômica

Comparação da Receita Verificada (RV) com a Receita Requerida (RR):



Custos não 
gerenciáveis:

Encargos, tributos, 
produtos químicos, 

energia elétrica

Custos  gerenciáveis:
Custos operacionais, 

investimentos e 
remuneração da base 

de ativos

Revisão Tarifária Periódica

A receita requerida equivale a
receita de equilíbrio compatível
com a cobertura dos custos da
Parcela A e da Parcela B.

Resolução Aresc n° 111/2018

Metas de eficiência

REVISÃO TARIFÁRIA
Água/Esgoto



Fundos para dispêndios com obrigações 
municipais em Saneamento:

Aresc
Regulação Econômica

Å Foi identificadopela Arescum valor,oriundo doscontratosde programae de convêniovigentes,que a Companhia
Catarinensede Águase Saneamentopossuicomo obrigaçãocontratual com os municípios,correspondentea R$
27.743.532,00 (2016). Essevalor equivalea 2,98% de sua receita para o ano-baseutilizado para os estudosde
RevisãoTarifária.

Å Lei 11445, Art. 13.: Os entes da Federação,isoladamenteou reunidosem consórciospúblicos,poderão instituir
fundos,aosquaispoderãoserdestinadas,entre outrosrecursos,parcelasdasreceitasdosserviços,coma finalidade
de custear, na conformidadedo disposto nos respectivosplanos de saneamentobásico,a universalizaçãodos
serviçospúblicosde saneamentobásico.

Å Apóslevantamentode informações,inclusiveno âmbito jurídico, a Diretoria Colegiadada Arescentendeuque é
possívelconsiderarum percentualque regularizee limite a arrecadaçãopor parte da CASANpara este fim, nos
municípioscujocontratosexijama obrigaçãodo repasseaoFundoMunicipalde SaneamentoBásico.

Å Para a 1ª RevisãoTarifária Periódica,a Aresc definiu um percentual-limite para essasobrigações,comumente
chamadasde “repasses”,durante esseprimeiro ciclo tarifário. O limite seráfixado em, no máximo, 5% da Receita
Requerida Total da Casan, com algumas condicionantes, dentre elas:



1. OvalorarrecadadopelaCASANnão deve ultrapassar 5% da Receita Requerida Total da Casan, até o final
desteprimeirociclotarifário,queseencerrano anode 2023.

2. A partir do segundo ciclo tarifário, o limite regulatório de repasse (5%) passará a ser reconhecido pela
Aresc sobre a receita operacional de cada município, individualmente,de acordocomosvalorescontidos
emcadacontrato,visandodessaformaeliminarestesubsídiocruzadoexistente.

3. O percentualde repassedeverápassara constar,obrigatoriamente,nos Contratosde Programascom os
Municípios.

4. Éobrigatórioque osContratosde Programagarantamque osrepassessejamefetuadosdiretamentepara
osFundosMunicipaisde SaneamentoBásico,instituídospor LeiMunicipal,formalmente.

Fundos para dispêndios com obrigações 
municipais em Saneamento:

Aresc
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Å Na próxima revisãotarifária periódica,a realizar-se após05 anosda aplicaçãodo presenteestudo em consulta
pública,na hipótesede aindahavermunicípiocompercentualde repassesuperiorao limite regulatóriodefinido,o
valora serreconhecidopelaArescpassaráa sero do limite, de 5%.

Å Casoo municípiotenhapercentualinferior ao limite, a Arescirá reconhecero valorcontratado.

Å Importantesalientarque a definiçãodosvaloresde repassecontratadosentre Municípioe CASANtrata-sede uma
negociaçãoexclusivaentre o titular dosserviçospúblicosde saneamentobásicoe a empresaprestadora.

Å A CASANdeve atualizar os Contratos de Programaexistentes,para passarema estar de acordo com essas
condicionantes,e ainda, firmar oficialmente os Contratos com os Municípios onde não houver, dentro deste
primeirociclotarifário,queduraráentre osanosde 2019a 2023(05anos).

Fundos para dispêndios com obrigações 
municipais em Saneamento:

Aresc
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Fundos para dispêndios com obrigações 
municipais em Saneamento:

Aresc
Regulação Econômica

Å Importantesalientarque estametodologia,reconhecidapelaArsesp-SP,ARSAE-MG e Adasa-DF,e agorapelaAresc-
SC, implica subsídioscruzadostemporáriosentre os municípiosatendidospela CASAN,até a data limite em que
todososmunicípiosdeverãoter aditadosseusrespectivoscontratos,ao final desteciclo tarifário que seencerrano
anode 2023.

Å Deste modo, o repassede determinado percentual de receita operacional pela CASANao respectivo Fundo
MunicipaldeSaneamentoBásico,a sercriadopor lei específica,deveráserinstituído.

Å Dentro desteprimeiro períodode 12 mesesconcedidospara atualizaçõese formalidadescontratuaispor parte da
CASAN,a Arescentendeque sefaznecessário,paraa manutençãodoscontratosde programavigentese equilíbrio
econômico-financeiroda empresa,bemcomoparao atendimentodascondicionantesaquiestipuladaspelaAresc,o
reconhecimentoem tarifa do valor observadono ano base,de R$ 27.743.532,00, o qual representa2,98% de sua
ReceitaVerificada,calculadanaRevisãoTarifáriae contidanaResoluçãoArescnº 111/2018, de19de julho de2018.

Å A Aresctratará destetema anualmentecomosendoum COMPONENTE FINANCEIRO, em conjunto com os estudos
anuaisde atualização/reajustemonetárioda tarifa da empresa,medianteenvio de informaçõese documentaçãoa
respeitodo tema.



Revisão Tarifária CASAN

Reposicionamento Tarifário Periódico (1ª RTP)
CASAN

Reposicionamento Tarifário

Reposicionamento Tarifário (RT) 2,11%
RT com Componentes Financeiros 5,10%

Parcela A em R$

Taxa Regulatória 5.869.402                                                        

Energia Elétrica 90.888.008                                                      

Produtos Químicos 24.189.969                                                      

Total Parcela A 120.947.379                                                              

Parcela B em R$

Custos Operacionais 1ª RTP 571.058.046                                                              

Despesas de Pessoal 337.746.806                                                     

Consumo de Material 27.541.836                                                      

Serviços 126.711.073                                                     

Despesas Gerais, Tributárias e Provisões 79.058.331                                                      

Receitas Irrecuperáveis 17.987.590                                                                 

Remuneração Adequada 259.287.407                                                              

Remuneração dos Investimentos 155.827.461                                                     

Quota de Reintegração Regulatória 101.116.434                                                     

Remuneração Ativos de Reserva ou de Almoxarifado 2.343.512                                                        

Total Parcela B 848.333.042                                                              

Reposicionamento Tarifário em R$

Receita Requerida (VPA + VPB) 969.280.421                                                     

(-) Outras Receitas (19.742.240)                                                     

Receita Requerida 949.538.181                                                              

Receita Verificada 2016 (R$) 1.011.415.729                                                           

Água 840.461.862                                                     

Esgoto 170.953.867                                                     

Volume Faturado 2016 (m³) 222.820.610                                                              

Água 188.326.425                                                     

Esgoto 34.494.185                                                      

Volume Faturado 2017 (m³, estimado) 225.742.131                                                              

Água 190.795.675                                                     

Esgoto 34.946.457                                                      

Receita Verificada 2017 (R$, estimada) 1.024.676.948                                                           

Água 851.481.612                                                     

Esgoto 173.195.335                                                     

Alíquota PIS/COFINS (%) 9,25%

Receita Verificada Líquida 929.894.330                                                              

Reposicionamento Tarifário (RT) 2,11%

. Componentes Financeiros 27.743.532,00                                                  

. Impacto dos Itens Financeiros 2,98%

RT com Componentes Financeiros 5,10%

Voltar ao Índice

Calcular RT
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Regulação EconômicaTarifa FIXA de Disponibilidade 

de Infra-Estrutura - TFDI
Resolução Aresc nº 105/2018, NT 010/2018:

Å Agravo em Recurso Extraordinário, no dia 01 de agostode 2011, no processoARE643351/ DF-
DISTRITOFEDERAL,expedidopelaMinistra do SupremoTribunalFederal,Mma. JuízaCármenLúcia
AntunesRocha: 01 ligação=01economia=01 hidrômetro.

Å EsteAgravogerou jurisprudênciano tocante aos condomíniosque possuematualmente processosjudiciais contra as
empresasde prestaçãode serviço de abastecimentode água e de esgotamentosanitário, diante do volume total
consumidonãoatingir o faturamentoobtido pelasempresasatravésda metodologiade pagamentopeloconsumomínimo
de 10m³ por economia.

Å Considerando01 economia= 01 hidrômetro, cadacondomíniopassaráa ter direito a apenas10m³ na primeira faixa de
progressãoda tabela atual medido no hidrômetro da empresa (nesse caso, a Casan). Dessaforma, o volume medido
mensalmenteno hidrômetro-geraldoscondomíniospassarárapidamentea ser faturadona última faixade consumo,com
valormuito superioraodaprimeirafaixa.

Å Ou seja, não poderia mais multiplicar o nº de unidades/apartamentos pelo valor de consumo mínimo, nem dividir o
volume total consumido pelo nº de unidades do condomínio e faturar na 1º faixa, resultando em um valor de
faturamento total até três vezes mais alto que o praticado atualmente, conforme exemplos a seguir:



Aresc
Regulação EconômicaSituação atual: 

Tarifa corrigida com a RTP: R$ 4,628
Pagamento mínimo atrelado ao valor de consumo 
de 10m³: R$ 46,28 
Já considerando os percentuais da Revisão Tarifária, a FATURA do 
mesmo hoje é a seguinte:

R$ 46,28

Valor/m³
Consumo 

na Faixa
Valor total

0 10 R$ 4,628 1130 R$ 5.229,64

11 25 R$ 8,122 R$ 0,00

26 50 R$ 11,374 R$ 0,00

51 9999 R$ 13,620 R$ 0,00

SUBTOTAL R$ 5.229,64

TOTAL R$ 5.229,64

FATURAMENTO DE ÁGUA R$ 5.229,64

FATURAMENTO ESGOTO 100% R$ 5.229,64

VALOR TOTAL DA FATURA R$ 10.459,28

CONDOMÍNIO em FLORIANÓPOLIS (caso real)

R
ES

ID
EN

C
IA

L 
 

Consumo Mínimo = 113x 1080 m³

Faixa

CONSUMO:113 ECONOMIAS

Simulação estrutura 

tarifária atual.
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Regulação EconômicaSegundo Jurisprudência: 

01 ligação=01economia=01 hidrômetro. 
Os condomínios que atualmente possuem um único hidrômetro, independente do número de unidades consumidoras, passarão a ser 
considerados 01 economia e, portanto, terão direito a apenas 10 m3 na primeira faixa, ficando todo o seu volume consumido a ser faturado na 
última faixa de consumo da tabela tarifária. 

Já considerando os percentuais da Revisão Tarifária, a FATURA do mesmo passaria a ser a seguinte:

R$ 46,28

Valor/m³
Consumo 

na Faixa
Valor total

0 10 R$ 4,628 10 R$ 46,28

11 25 R$ 8,122 15 R$ 121,83

26 50 R$ 11,374 25 R$ 284,35

51 9999 R$ 13,620 1030 R$ 14.028,29

SUBTOTAL R$ 14.480,75

TOTAL R$ 14.480,75

FATURAMENTO DE ÁGUA R$ 14.480,75

FATURAMENTO ESGOTO 100% R$ 14.480,75

VALOR TOTAL DA FATURA R$ 28.961,50

1080 m³

CONDOMÍNIO em FLORIANÓPOLIS (caso real)

R
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Consumo Mínimo 1x

Faixa

CONSUMO:01 ECONOMIA

Simulação que considera o 

condomínio uma única 

unidade.

Diferença de R$ 18.502,22
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Regulação EconômicaTarifa FIXA de Disponibilidade 

de Infra-Estrutura - TFDI
Resolução Aresc nº 105/2018, NT 010/2018:

Å A Lei Federaln.º 11.445/2007, no Art. 29, inciso IV, estabeleceque as tarifas para os serviçosde saneamento
básicodevempromovera “inibiçãodo consumosupérfluoe do desperdícioderecursos”.

Å Conceitode "ReceitaRequerida“: receitade equilíbriocompatívelcom a coberturadoscustosda ParcelaA e da
ParcelaB.

Å TarifaFixa: calculadacombasena infraestruturadisponibilizadapor cadaempresa(ativosregulatórios).

Å Obrigaçãodo pagamentoda TarifaFixaa todos os usuárioscom rede de águae de esgotodisponívele operante
paraseuimóvel,estandoelesligadosà redeou não.



ARESC
1- Implementação do sistema tarifário -
Nova estrutura tarifária CASAN

VExtinção do conceito de "economia", pois classificaos condomínios que não dispõem de medição
individualizadaem consumidores"únicos",o quepodeelevarsignificativamentea fatura de águae esgoto,por
adentrarnaescalaprogressivade consumo.

VAdoçãode umatarifa fixae invariável(reajustadaanualmentepelaAgênciaReguladora);

VAdoçãode umatarifa variávele progressiva,de acordoascategoriase faixasde consumoapresentadas; e

VObrigaçãodo pagamentoda Tarifa Fixaa todos os usuárioscom rede de águae de esgoto disponível e
operante para seu imóvel, estandoeles ligadosà rede ou não (cidadaniae preservaçãodo meio ambiente,
devidoaosriscosenvolvendosaúdepública).

Aresc
Regulação Econômica
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Regulação EconômicaARESC

1- Implementação do sistema tarifário -
Nova estrutura tarifária CASAN

Em resumo, a nova estrutura tarifária proposta compreende:

Parcela 1 — Fixa: TFDI: Necessáriapara garantir a remuneração e depreciação da
infraestruturafísicadosserviçosde águae esgotamentosanitáriojá disponíveisaosusuários,
e queestejamemoperação, denominadosde AtivosRegulatórios.

Parcela 2 — Variável: Tarifa por m3 consumido, diferenciada para cada categoria, observadas 
as características de uso, com valores progressivos com base em faixas de consumo.
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TFDI – TARIFA FIXA DE DISPONIBILIDADE DE INFRAESTRUTURA

Calculada de acordo com os custos não-gerenciáveis pelo prestador de serviço:

Parcela 1 — Fixa: TFDI: Calculadacom base na infraestrutura disponibilizadapor cada empresa,
considerandoentão a sua Base de Ativos Regulatóriasomada aos seus custos não gerenciáveis,
denominadosnaestruturatarifáriacomoParcelaA.

ἢἐἎἓ
╡═ ╟═

╡╡

Onde: 
TFDI = Tarifa Fixa de Disponibilidade de Infraestrutura dos Serviços de Água e Esgoto Sanitário
RA = Remuneração Adequada dos Ativos Regulatórios
PA = Parcela A
RR = Receita Requerida
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ARESC
TFDI – TARIFA FIXA DE DISPONIBILIDADE DE INFRAESTRUTURA

Calculada de acordo com os custos não-gerenciáveis pelo prestador de serviço:

Parcela 1 — Fixa: TFDI CASAN: 40% do valortotal calculadoparaa suaReceitaRequerida.
Parcela 2 — Variável: 60% do valor total calculado para a sua Receita Requerida, distribuído 
na tabela de acordo com cada categoria e faixas de consumo existentes. 

* Os valores de cada faixa de consumoda nova tabela, para cada categoria,foram definidos
mediante diversas simulações de faturamento,paraque sepudessegarantirque o valor calculado
paraa ReceitaRequerida(anual)paraa prestaçãoadequadado serviçofossealcançado.

* Devido a esta simulação, os valores das faixas de consumo em progressão resultaram diferentes dos 
da tabela anterior, não significando, portanto, em aumento tarifário diante da nova tabela a ser 

aplicada em relação à anterior e atualmente praticada.



OS NOVOS VALORES DEFINIDOS ATRAVÉS DESTA METODOLOGIA DE CÁLCULO
ENCONTRAM-SE NA TABELA CONSTANTE DA CONSULTA PÚBLICA ARESC Nº 16, 

PRORROGADA PARA ATÉ O DIA 29/04/2019.
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*Para unidades com hidrometração única composta por duas ou mais unidades de consumo
(condomínios)a TFDIserá cobrada pela quantidade de unidadese o volume medido distribuído
proporcionalmentee calculadodeacordocomascategoriase faixasdeconsumo.
*O valor faturadopelaTFDIe volumeconsumidoseráconsideradoem 100%parao faturamentopelo
serviçodeesgotamentosanitário,nasunidadesondeo mesmoestiverdisponívele operante.

Intervalo R$/m3 Residencial Social Comercial
Micro Peq. 

Comércio
Industrial Público

TFDI R$/mês 30,41 5,71 30,41 30,41 30,41 30,41

 0  |---  11 2,04 0,38 4,66 2,35 4,66 4,66

11 |---  26 9,10 2,61 12,18

26 |---  51 12,77 12,55 12,18

51 Ò 16,01 16,01 16,01

ESTRUTURA TARIFÁRIA CASAN

 ANO-BASE 2018

12,18 12,18 12,18



Aresc
Regulação EconômicaSituação atual: 

Tarifa corrigida: R$ 4,628
Pagamento mínimo atrelado ao valor de consumo 
de 10m³: R$ 46,28 
Já considerando os percentuais da Revisão Tarifária, a FATURA do 
mesmo hoje é a seguinte:

R$ 46,28

Valor/m³
Consumo 

na Faixa
Valor total

0 10 R$ 4,628 1130 R$ 5.229,64

11 25 R$ 8,122 R$ 0,00

26 50 R$ 11,374 R$ 0,00

51 9999 R$ 13,620 R$ 0,00

SUBTOTAL R$ 5.229,64

TOTAL R$ 5.229,64

FATURAMENTO DE ÁGUA R$ 5.229,64

FATURAMENTO ESGOTO 100% R$ 5.229,64

VALOR TOTAL DA FATURA R$ 10.459,28

CONDOMÍNIO em FLORIANÓPOLIS (caso real)

R
ES

ID
EN

C
IA

L 
 

Consumo Mínimo = 113x 1080 m³

Faixa

CONSUMO:113 ECONOMIAS

Simulação estrutura 

tarifária atual.
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Regulação EconômicaSegundo Jurisprudência: 

01 ligação=01economia=01 hidrômetro. 
Os condomínios que atualmente possuem um único hidrômetro, independente do número de unidades consumidoras, passarão a ser 
considerados 01 economia e, portanto, terão direito a apenas 10 m3 na primeira faixa, ficando todo o seu volume consumido a ser faturado na 
última faixa de consumo da tabela tarifária. 

Já considerando os percentuais da Revisão Tarifária, a FATURA do mesmo passaria a ser a seguinte:

R$ 46,28

Valor/m³
Consumo 

na Faixa
Valor total

0 10 R$ 4,628 10 R$ 46,28

11 25 R$ 8,122 15 R$ 121,83

26 50 R$ 11,374 25 R$ 284,35

51 9999 R$ 13,620 1030 R$ 14.028,29

SUBTOTAL R$ 14.480,75

TOTAL R$ 14.480,75

FATURAMENTO DE ÁGUA R$ 14.480,75

FATURAMENTO ESGOTO 100% R$ 14.480,75

VALOR TOTAL DA FATURA R$ 28.961,50

1080 m³

CONDOMÍNIO em FLORIANÓPOLIS (caso real)

R
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Consumo Mínimo 1x

Faixa

CONSUMO:01 ECONOMIA

Simulação que considera o 

condomínio uma única 

unidade.

Diferença de R$ 18.502,22
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Abaixo tabela de faturamento de condomínio com único
hidrômetro, adequandoà situaçãoda jurisprudência,aplicandoa
Metodologiade Cálculoda TFDIparaa Casane já considerandoos
percentuaisdaRevisãoTarifária:

Nova Estrutura Tarifária com TFDI: 
01 ligação=01economia=01 hidrômetro. 

R$ 30,410

Valor/m³
Consumo 

na Faixa
Valor total

0 11 R$ 2,04 1080 R$ 2.203,20

11 26 R$ 9,10 R$ 0,00

26 51 R$ 12,77 R$ 0,00

51 9999 R$ 16,01 R$ 0,00

TOTAL CONSUMO R$ 2.203,20

TOTAL TFDI 113 UNIDADES R$ 3.436,33

FATURAMENTO DE ÁGUA R$ 5.639,53

FATURAMENTO ESGOTO 100% R$ 5.639,53

VALOR TOTAL DA FATURA R$ 11.279,06

Diferença de R$ 819,78 em 

relação à primeira tabela 

(atual-sem a jurisprudência)

Simulação nova estrutura 

tarifária

CONDOMÍNIO em FLORIANÓPOLIS (caso real)

R
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EN

C
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L 
 

TFDI com RTP 1080 m³

Faixa

CONSUMO:01 ECONOMIA113 UNIDADES



Agência de Regulação dos Serviços Públicos de Santa Catarina

Å A Gerênciade RegulaçãodaAresc,assimquetomadasasdecisõesfinaisrelacionadasà novaestruturatarifária da
CASAN,irá realizar ConsultaPúblicaaté dia 29/04/2019, e posteriormentepublicaráa nova Resoluçãoe sua
respectivaNota Técnicadetalhando,aprovandoe autorizandoa empresaa aplicá-la, após 30 dias da data de
publicaçãodaResolução.

Å SerãorealizadasaudiênciaspúblicaslogoapóspublicaçãodaResoluçãoqueaprovaa novaestrutura.
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